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Aniversariantes
Hoje: Ana Paula dos Santos Souza 
(Eunápolis), Lucianna Thereza de 
Andrade Nunes (NUCJU), Isa Perpé-
tua da Silva (Alagoinhas), Célio Teles 
Fonseca Porto (NUBES), Fernanda 
Borges Alves de Sousa (Irecê), Da-
niel Gondim Pereira Anunciação (Ita-
buna) e Fernanda Brandão Bonfim 
(Turma Recursal).
Amanhã: Jucimar Marques Santos de 
Santana (NUCAF), Claudia Raimun-
da O. Brandao (CS Gestão & Servi-
ço) e Célio Teles Fonseca Porto (Pro-
-Social).
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CIPE realiza primeira reunião
de análise da estratégia de 2019

No dia 13 de março, o Comitê Insti-
tucional de Planejamento – CIPE realizou 
a primeira reunião de análise da estraté-
gia de 2019 (RAE), no Auditório Ministro 
Dias Trindade desta Seccional.

A reunião inicou trazendo um balanço 
do cumprimento de metas do CNJ e CJF 
no ano de 2018, onde foram apresenta-
dos os relatórios das metas por UF e por 
unidade relativos ao ano de 2018 e ob-
servou-se uma melhora no cumprimento 
das metas em relação ao ano de 2017, 
quando a Bahia ficou em 12º lugar no 
ranking das UFs na 1ª Região.

A troca de experiências e de boas prá-
ticas e o melhor acompanhamento das 
metas pelo e-Siest e a planilha “De Olho 
na Meta” elaborada pela SEMAD e envia-
da mensalmente às unidades foram tra-
tados como crucial para um crescimento 
conjunto das unidades e a melhora rele-
vante da colocação da seccional.

Em seguida, foi feita uma análise do 
andamento das Iniciativas Estratégicas. 
Atualmente, a Carteira de Iniciativas Es-
tratégicas da Bahia (2015/2020) con-
tém 29 iniciativas, das quais 15 já foram 
concluídas, inclusive a Contratação de 
rede WAN própria da SJBA, com impac-
tos positivos em todas as áreas. Após 
relatada a situação de cada ação e apre-
sentada proposta de inclusão de mais 
duas iniciativas na Carteira, o Descarte 
de Autos Findos e o JEF Veloz, o CIPE 
aprovou a inclusão dos novos projetos.

Foi informado 
também que o 
PLS encontra-se 
em fase final de 
aprovação e que 
as ações que farão 
parte do PLS não 
serão mais inclu-
ídas na Carteira, 
pois o PLS é parte 
integrante do Pla-
nejamento Estra-
tégico da JF (Re-
solução Presi 24 
doc 4404927). O 

plano de ação atualizado encontra-se dis-
ponível em 7817743.

Por fim, na reunião também foi apre-
sentada a planilha de Execução da Es-
tratégia (7179198), onde foi observada 
a evolução do percentual de Execução 
da Estratégia das iniciativas incluídas 
em Carteira, mesmo levando em conta 
a inclusão de novas iniciativas, de 59%, 
em novembro/2018, para 62%, sina-
lizando que as ações estão de fato em 
andamento.

Foi observada a necessidade do en-
gajamento de todos os Gestores na sen-

sibilização e envolvimento de todos os 
Magistrados, servidores e colaborado-
res na execução da estratégia visando o 
atendimento dos objetivos estratégicos, 
com destaque no fomento de iniciativas 
voltadas para a área fim.

A reunião contou com a presença dos 
seguintes integrantes do comitê: Augusto 
Acioly Cunha Barros, diretor da SECAD; 
Claudia Silva Daniel, supervisora da SE-
MAD; Cristina Maria Dantas Lessa Côr-
tes, diretora do NUCAF; Katia Fernandes, 
diretora do NUASG; Félix Antônio Barbo-
sa Aguiar, diretor do NUCJU; Luiz Qua-
resma de Melo Neto, diretor do NUBES; 
Zacarias Vitorino de Oliveira Filho, diretor 
do NUAUD; Carla Maria de Carvalho Ba-
tista, diretora do NUCOM; Claudia Mei-
relles, diretora da 9ª Vara; Maria Eliana 
Brito de Oliveira, diretora de secretaria 
da 14ª Vara; Erika Lucia de Carvalho Sá, 
diretora de secretaria da 17ª Vara; e Gra-
ziela de Vasconcelos Machado, diretora 
de secretaria da 20ª Vara.

O Relatório de Execução da Estratégia 
está disponível no doc SEI 7817766 e 
contém a avaliação detalhada das inicia-
tivas estratégicas, execução da estratégia 
e relatórios das metas.

Corregedor edita orientação sobre 
peticionamento em processos da 
Corregedoria Nacional de Justiça

O corregedor nacional de Justiça, mi-
nistro Humberto Martins, editou orienta-
ção para que quaisquer petições, inclu-
sive iniciais, e documentos relacionados 
a processos em trâmite na Corregedoria 
Nacional de Justiça sejam protocolizados 
direta e exclusivamente no site do Con-
selho Nacional de Justiça, por meio do 
link https://bit.ly/2VeM8TT, sob pena de 
devolução, sem autuação.

De acordo com o ministro, o protoco-
lo eletrônico dispensa igual comunicação 
por meio diverso, como e-mail, malote 
digital, meio físico e ouvidoria. 

“Quaisquer petições e documentos 
relacionados a processos em trâmite 
ou que devam tramitar com base do 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e 
que sejam enviados por meio diverso 
do peticionamento eletrônico serão 
respondidos com cópia da presente 
orientação e devolução do expedien-
te por meio eletrônico, caso tenham 
sido apresentados dessa forma. Em se 
tratando de expediente físico, serão 
imediatamente arquivados”, destacou 
Humberto Martins.

O corregedor nacional ressaltou ain-
da que, em caso de indisponibilidade do 
sistema PJe, o protocolo deverá ser feito 
exclusivamente por malote digital, oca-
sião em que deverá, obrigatoriamente, 

ser justificada a indisponibilidade do PJe, 
sob pena de devolução do expediente.

Uniformização - O peticionamento 
deverá ser feito em formato digital, nos 
autos do processo eletrônico, diretamen-
te pelo interessado no Sistema Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), conforme o ar-
tigo 22 da Resolução CNJ nº 185/2013.

O objetivo da orientação, segundo o mi-
nistro, é a necessidade de uniformizar os 
procedimentos na Corregedoria Nacional.

“A verificação, na prática, relativa-
mente a processos no PJe desta Corre-
gedoria, de protocolos de petições/do-
cumentos por via diversa do PJe, bem 
como o protocolo de idênticas petições/
documentos por mais de uma via, vai de 
encontro à tramitação célere, ao princí-
pio da razoável duração do processo e à 
otimização de recursos”, afirmou Martins.

O corregedor nacional expediu ofício à 
presidência de todos os tribunais do país, 
com exceção do Supremo Tribunal Fede-
ral, sobre a necessidade de observância 
do peticionamento eletrônico. (Fonte: CNJ)

Via Legal fala sobre 
desacato decorrente

de embriaguez

É importante ter consciência das atitu-
des tomadas ao ingerir bebidas alcoólicas 
para não gerar consequências desagradá-
veis como ocorreu em um dos casos mos-
trados pelo programa Via Legal desta se-
mana: uma médica, que estava sob efeito 
de álcool, desrespeitou uma funcionária 
da Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero) e um agente da 
Polícia Federal no Aeroporto de Salvador.

A questão chegou ao Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região, que condenou 
a mulher por desacato a autoridade com 
base no Código Penal, considerando que 
a denunciada confessou ter ingerido álco-
ol por livre e espontânea vontade.

O Via Legal desta semana também 
fala sobre direito do motorista. Um con-
dutor do Rio Grande do Sul conseguiu 
anular na Justiça uma multa por exces-
so de velocidade aplicada pelo DNIT, 
Departamento Nacional de Infraestrutu-
ra de Transportes. As autuações teriam 
chegado com mais de 30 dias. Para o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
como não ficou comprovado que o mo-
torista recebeu notificação, a multa deve 
ser suspensa.

E mais: Mulher não precisa declarar 
ausência de marido para financiar casa 
de programa habitacional; ponto eletrôni-
co nos hospitais federais do Rio de Janei-
ro para controlar a frequência de médicos 
e enfermeiros; e quadrilha que movimen-
tava R$ 1 milhão por dia com contraban-
do de cigarro teve a prisão determinada 
pela Justiça Federal em São Paulo.

Produzido pelo Conselho da Justiça 
Federal (CJF) em parceria com os Tri-
bunais Regionais Federais, o Via Legal é 
exibido nas TVs Cultura e Justiça, além 
de em outras 13 emissoras regionais.

Confira abaixo os horários de exibição 
e assista à programação também pelo 
YouTube do Via Legal e do CJF.

TV Justiça: 3 de abril (quarta-feira), 
às 21h; 4 de abril (quinta-feira), às 12h 
(reprise); 6 de abril (sábado), às 21h 
(reprise); 7 de abril (domingo), às 16h 
(reprise) e 9 de abril (terça-feira), às 12h 
(reprise). TV Cultura: 6 de abril (sábado), 
às 5h45, e 10 de abril (quarta-feira), às 
6h45 (reprise). (Fontes: TRF1 e CJF)


